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MEC-CAPES 

ATA DA XXXV REUNIÃO DO CONSELHO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DA COORDENAÇÃO 

DO APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR. 

Aos vinte e um dias do mês de dezembro de mil novecentos e 

oitenta e um, às nove horas e trinta minutos, teve inicio a XXXV Reuni 

ão do Conselho Técnico-Administrativo da CAPES sob a presidência 	do 

Prof. Cláudio de Moura Castro. Estavam presentes os Conselheiros Luiz 

Paulo Rosemberg, Ivan Rocha Neto, F_rancisco Alvim, 	William 	Saad 

Hossne, Paulo Alcântara Gomes, Hugo de Oliveira:Piva e o Prof. Hélio 

Guedes de Campos Barros - Diretor Adjunto desta Coordenação.Com  boas- 

vindas ao Prof. José Ellis Ripper Filho, o Presidente deu-lhe 	posse 

como representante do Ministério da Educação e Cpltura no Colegiado. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o Prof. Cláudio iniciou a 

exposição sobre a distribuição de bolsas de estudo no País. Disse ser 

uma boa oportunidade para uma discussão de fundo; sobre os valores de 

bolsas e seus quantitativos ao longo da história. Referiu-se à tenta-

tiva de se atender a demanda dos melhores candidatos nas áreas fortes 

e temperar esta, com um atendimento nas áreas a serem consolidadas. ' 

Advertindo não ver sentido numa reviravolta dos números (tabela apre- 

sentada), o que geraria um ruído indesejável, afirmou ser 	oportuno 

ver que rumos tomar. Acrescentou, a presença do Prof. Ubyrajara 	na 

CAPES visa um reexame da situação e a identificação de áreas carentes 

e de relativa saturação, com vistas à revisão das cotas de bolsas 	e 

O, criação de faixas prioritárias de atendimento. Citou o exemplo da Qui 

mica que mostrou, em reuniões realizadas no final de 81, áreas perfei 

tamente atendidas e outras ainda muito a desejar. Concluiu indagando 

sobre o que seria de maior interesse: aumentar o número das bolsas ou 

o seu valor? O Prof. Ivan afirmou que um maior valor nada resolve,ten 

do em vista a experiência com bolsistas do PRONUCLEAR, que com mais 

dinheiro, não tiveram resultados diferenciados dos bolsistas 	conven 

cionais. Propôs o acréscimo do número de bolsas o que aumentaria a de 

manda. O Prof. Rosemberg sugeriu uma maior divulgação, pela CAPES, so 

bre as áreas preferenciais. O Prof. Ripper disse que os exemplos nega 

tivos não deveriam ser levados em conta, e, referindo-se a experiên-

cia do PRONUCLEAR disse que não houve interesse em um programa cientí 

fico de pesquisa sério, mas apenas o acréscimo de duas disciplinas no 

currículo para engrossar as estatísticas do Programa. Sugeriu uma re- 
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serva de bolsas para as áreas que fossem consideradas prioritárias. O 

Prof. Paulo Alcântara dizendo da validade do trabalho feito na COPPE 

em cenvénio com o PRONUCLEAR, com contribuições valiosas e apenas com 

problemas no setor de repasse dos recursos, manifestou-se de 	acordo 

com a proposta do Prof. Ripper, em se distribuir recursos paralelos ' 

às bolsa S de áreas prioritárias. 0 Prof. Cláudio reafirmou que, 	de 

qualquer forma, o importante será identificar áreas carentes e utili-

zar vantagens pecuniárias. O Prof. Ripper levantou o problema dos boi 

sistas no exterior, de áreas experimentais, que ao voltarem ao Pais, 

não têm condições de trabalho por falta -de recursos para aquisição de 

equipamentos indispensáveis. O Prof. Hélio informando que em muitos 

é
casos os bolsistas solicitam, e a CAPES concede, aúxílios para equipa 

mentos e outros materiais, disse dos problemas aafandegários surgidos 

e. dos contatos com CNPq e com Ministério da Fazenda para resolvê-los. 

O Prof. Paulo Alcântara referiu-se a uma experiência bastante positi-

va na Físico-Química da UFSC que planejou a salda de seu pessoal para 

treinamento e paralelamente a. aquisição do material necessário quando 

de sua volta. O Prof. .Ripper, considerando este tipo de planejamento 

muito válido, o que resolveria também a dualidade de equipamentos,pro 

pôs que a CAPES decidisse como atuar para este atendimento, ou junto 

ao Departamento ou ao bolsista. O importante é que, com antecedência, 

a infraestrutura para o trabalho seja montada, pois o que o 	recém- 

treinado perde por ficar parado 'é imenso. Especialmente em entusias-

mo, concluiu o Presidente. O Prof. Hélio disse ser necessária a trian 

• guiação CAPES/Universidade/Bolsista nestas negociações: os bolsistas 

com seus interesses, a CAPES coM suas movimentações seletivas identi-

ficando necessidades e a Universidade institucionalizando a pós-gradu 

ação com sua contrapartida nos auxílios. Em seguida, o Presidente res 

pondendo a uma consulta do Conselheiro Fernando, informou da disposi-

ção da CAPES em Conhecer as necessidades relativas a treinamento de 

pessoal do Itamaraty na tentativa de auxiliá-lo. O Prof. 	Rosemberg 

considerou oportuna a idéia, visto que já foi identificado que o MRE 

já poderia ter se aperfeiçoado em Relações Internacionais. 	Informou 

que a FINEP tem apoiado uma linha de pesquisa na área que deverá dar 

bons resultados. Enfatizou sua posição em se preservar a CAPES 	das 

preocupações imediatas do governo porque é a única agência que tem es 

ta característica, com um horizonte de 15 a 20 anos de tempo. O CTA ' 
deveria ter esta preocupação constante como filosofia: não se compro- 
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meter com um governo, visto que ela é muito maior. O Prof. 	Cláudio 

ponderou julgar necessária uma margem de liberdade para este tipo de 

atendimento. O Prof. Hélio disse acreditar oportuna uma linha de fi-

nanciamento de teses para o MRE. Citou exemplos da experiência válida 

feita com o Ministério dos Transportes. Voltando ao item "Homologação 

das 2866 bolsas distribu idas no Pais", explicou que deverão ficar im-

plícitas na homologação, as bolsas'adicionais que poderão ser alocadas 

após esta reunião. O Presidente informou que o port-folio da distri-

buição não mostra o retrato fiel da pôs-graduação do País. Os números 

pequenos de alguma.s áreas sãoexplicados pelo -atendimento que as mes-

mas têm em outras Agências, como é o Caso das ciências agrárias pela 

EMBRAPA. Em seguida, o Prof. Hélio fez referências-ao PICD I com co-

tas diminuídas nos últimos anos devido, talvez, ,ã legislação atual.Vá 

rias observações foram feitas sobre 'o programa: 1) agressivo, no iní-

cio, e agora com um número muito menor de docentes dispostos a inves-

tir na pós-graduação; 2) diminuição natural uma vez que atendeu inici 

almente uma demanda reprimida; 3) um sucesso, nos primeiros 	tempos, 

criando problemas quando as Instituições começaram a enviar candida-

tos sem vínculo empregatício; 4) Como ponto positivo, a exigência de 

que alunos do Programa só poderiam ingressar em cursos A e excepcio-

nalmente nos B. Após uma rápida exposição sobre a situação atual do 

PICD I, o Prof. Mac. Dowell citou os números atuais, por região, 	e 

disse da exigência de planejamento junto aos departamentos para trei-

namento de seus docentes. O Prof. Cláudio citou algumas alterações no 

• 
Programa: 1) a inclusão de estágios sem titulação em áreas carentes,' 

com mecanismos de recrutamento mais agressivos e com crivo de excelên 

cia; 2) acordos bi-laterais, apoiados pelo Programa, que promoveriam 

o intercâmbio entre "as filiais" legitimas e suas "matrizes"; 3) 	a 

criação de uma linha de exceção para identificar orientadores de pri-

meira água ( em áreas laboratoriais, de programas que não estão bem) 

apoiando-os, para recebimento de orientandos, com bolsas específicas. 

O Prof. Ripper recomendou a menor divulgação possível do 	mecanismo 

que poderá criar "estrelas" e gerar pressões. Sugeriu que as iniciati 

vas fossem casuísticas, sempre com envolvimento da comissão de consul 

tores da área. O Prof. Paulo Alcântara, considerando interessante a i 

niciativa a médio prazo, mostrou-se receoso de que os alunos sob a o-

rientação de um professor bastante qualificado' em contato com outros 

de menor gabarito sejam prejudicados. A seguir, o Prof. Hélio passou 
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ao item "Valor das Bolsas no Pais", considerado irrisório para um es 

tudante viVer.  em tempo integral nas grandes capitais. Fez um rápido ' 

histórico das negociações para se conseguir, anualmente, os recursos 

destinados a cobrir os gastos com o programa. Referiu-se ã perda 	do 

valor de compra da bolsa se comparado com o salário-mínimo ou com o 

salário do professor das autarquias. Para 1982, continuou, apesar de' 

elogiar o estudo gpresentado pela CAPES, a SOF só autorizou 82% de au 

mento face a escassez de recursos. O Prof. Rosemberg considerando in-

glória a luta pela recuperação imediata do valor da bolsa, pois iria 

esbarrar facilmente entre o justo e o possível, sugeriu um programa ' 

de recuperação progressiva é questionou se o problema do valor é real 

mente concreto, porque a bolsa, apesar de seu baixo valor, deve atra- 

. ir estudantes por questões de possibilidades futuras. O Prof. Ripper, 

dizendo.  que o valor da bolsa é hoje uma ficção, citou as distorções ' 

que percebe: 1) uma diferença muito pequena entre o valor das bolsas 

'de mestrado e doutorado, e, 2) a situação de bolsistas que tentam vi-

ver só com a bolsa e daqueles que a usam como complementação de salá-

rio. Sugeriu, no caso, tentar junto ã SEPLAN, bolsas diferenciadas.Ou 

tras sugestões foram colocadas pelo Colegiado: 1) bolsas de baixo va-

lor com um mecanismo institucionalizado de complementações; 2) aloca-

ção de recursos das bolsas do Curso ao Departamento que faria á dis- 

.tribuição, tendo os próprios alunos como controladores da divisão; 3) 

.a utilização da declaração do imposto de renda para uma complementa - 

cão no limite de cr$ 80.000,00 mensal. Houve muitas refutações, tais 

como: 1) a complementação gera distorções insustentáveis; 2) a possi-

bilidade de serem os recursos da CAPES utilizados para complementar ' 

• bolsas de outras Agencia; 3) a autonomia do Departamento poderia ge- 

rar rixas por poder. 	Diante disso, o Prof. Rosemberg chamou a a- 

tenção para aspectos de,equidade - no atendimento a pessoas que breve-

mente estarão ocupando os 5% do alto da pirâmide social. Em seguida,' 

o Presidente disse não poder, no assunto, haver uma legislação de um 

só parágrafo. Sugeriu: 1) uma bolsa do nível FAPESP para bolsistas no 

vos sem vinculo; 2) bolsas reajustadas, em percentual a ser discutido, 

para os bolsistas atuais; 3) frações de bolsas para quem tem salário. 

Em suma, uma bolsa razoavelmente alta com earacteristicas bem defini-

das, valor especifico e exigência de dedicação exclusiva ao curso, e, 

outra menor para equilibrar aspectos de incentivo e equidade. O Prof. 

Hélio, dizendo que considera o valor atual muito baixo, de qualquer ' 
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maneira e em todo 'lugar, propôs: 1) a elaboração de um estudo junto 

com CNPq para ser discutido com-a SEPLAN 'na tentativa de se conseguir 

reajuste, se possível dentro de uma escala progressiva de recuperação' 

do valor perdido, conforme sugestão do conselheiro Rosemberg; 2) 	uma 

proposta específica para 1983; 3) a utilização do prestígio do Çolegia 

do .para se conseguir um aumento no orçamento da CAPES. O Prof. 

Rosemberg, levantando a questão da data desta próxima reunião, chamou 

a atenção para a necessidade de um tempo para se discutir'o assunto e 

ser assumida uma posição monolítica. O Prof. Hélio sugeriu fevereiro,( 

e o Colegiado aceitou), informando que em janeiro seria organizado 	o 

documento básico. A seguir, ficou acertado que o Conselho visitaria o 

Senhor Ministro na próxima reunião em fevereiro, não apenas para visi-

Otá-lo mas também para expressar sua preocupação com o problema das bol 

sas. O conselheiro Rosemberg na qualidade de representante da 	SEPLAN 

ficou com a imcubência de tentar uma visita do Conselho ao Secretário' 

Geral da SEPLAN, com o mesmo objetivo.0 Presidente pediu uma análise ' 

da tabela de distribuição de bolsas para Exterior, informando que 	os 

números tem uma história e fazem sentido conjugados com os dados de ou 

tras Agências. Acrescentou que os 788 candidatos, do total apresentado, 

excluem, os eliminados na pré-seleção. É um programa de alto risco e a- 

tualmente a CAPES está preocupada em corrigir escolhas mal feitas 	de 

Instituições no exterior. O Prof. Ripper sugeriu que os Professores . ' 

que saem pela CAPES ou CNPq, para Congressos, façam contatos, por 2 ou 

3 dias, com(1) os bolsistas para saber como estão. 0 Prof. Helio infor-' 

aa mou que isto já está sendo feito - todo consultor que sai faz contatos 
para a CAPES. Em seguida deu explicações sobre a tabela apresentada,in 

formando poder afirmar - pela experiência, que dos recomendados apenas 

a metade sai, devido a problemas de aceitação, de língua, etc. Infor-

mou também que outro ponto crítico é a época do aviso da concessão, ' 

quanto mais tarde é comunicada, maior é o número de desistências. Es-

clareceu que, em 1982, o prdblema será menor tendo em vista que já es-

tá aprovado o orçamento paraBolsas no Exterior e em janeiro os candi-

datos serão avisados Sobre a possibilidade de bolsa, só ficando esta ' 

condiciónada ã complementação dos documentos. Após estes esclarecimen-

tos- a tabela foi homologada. Em seguida o Presidente passou ao item - 

Valor de Bolsas no Exterior, Pedindo a análise do documento apresenta-

do "Bolsa no Exterior - Atualização Anual". Explicou que os estudos re 

alizados em 80, para correção em 81, não foram aplicados por problemas 
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de recursos do orçamento. Citou as variayéis incluídas na confecção da 

tabela que permite bolsas entre 180 a 980 dólares: taxa de câmbio, in-

flação, tamanho da família,... Sem condições, novamente, de aprovar os 

valores apresentados, por falta de recursos, o Colegiado aceitou a pro 

posta do Prof. Rosemberg de incluir o assunto como o primeiro item a 

ser discutido na reunião com a SEPLAN. A seguir, o Presidente apresen-

tou o orçamento desta Coordenação, já aprovado pelo Congresso Nacional, 

explicando que o reajuste parece menor que o permitido pela SEPLAN, 

porque as suplementações e os recursos de outras fontes não entram na 

base das conversações. O Prof. Hélio-deu ligeiras explicações sobre ai 

guns pontos ligados ã Coordenadoria de Acompanhamento e Avaliação, que 

*precisam ser discutidos, se possível, na próxima reunião: 1) uma siste 

• matização do processo de escolha de presidentes de comissões de consul 

tores; 2) separação de áreas (até então acopladas) para efeito de orga 

nização de novas comissões; 3) avaliação dos cursos de pós-graduação ' 

que possa,em prindipio, a ser bienal. Para encerrar, o Presidente deu 

informações sobre as novas funções da CAPES com a extinção de CNPG, e 

falou sobe o decreto que está sendo aguardado e que modificará a es - 

trutura desta Cot)rdenação, com este CTA passando a Conselho Deliberati 

vo. A próxima reunião ficou mareada para a primeira semana de feverei-

ro. As dezesseis horas a reunião foi encerrada e para constar, layreil  

a presente ata que será assinada pelo Presidente e por mim. Brasília,' 

vinte e um de dezembro de mil novecentos e oitenta e um. 

Heloisa Hetériã- de O1ivei Ldbo 	Cláudio de Moura Castro 

Secretária . 	 Presidente 
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O.  Ministro de Estado DA EDUCAÇÃO E CULTURA, 	no 
uso de suas atribuições e tendo em vista as disposições do De- 

ereto n9 85.843, de 25 de março de 1981. 

RESOLVE 

- I - Aprovar o Regimento Interno da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, em anexo. 

II 7- Esta Portaria entrara em vigor na data de 	sua 
publicação. 

Rubem LUdwig 



QC E.M. n9 j_IL) 	Em iy de 	1 2  de 1981. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Temos a honra de submeter à elevada consideração 

de Vossa Excelência o anexo de projeto de decreto que disp3e so-

bre a nova' estrutura e funcionamento da Coordenação de Aperfei- 

çoamento de Pessoal de NIvel Superior - CAPES, mátéria 	antes 

regulada pelo Decreto n9 74.299, de 18 de julho de 1974. 

O Ministério da Educação e Cultura vem procedendo 

reestruturação geral de seus órgãos e atividades, procurando, 

assim, melhor aparelhar-se para bem desempenhar as 	atividades 

que lhe são afetas. Ademais, a experiência da CAPES, consolidada 

em seus trinta anos de funciOnamento, tem demonstrado a necessi-

dade de um aprimoramento de sua estrutura. 
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As reformulações ora introduzidas têm a .ver, 	em 

primeiro lugar, com a medida que extinguiu o Conselho 	Nacional 

de Pós-Graduação, cujas atribuições-- elaboração do Plano Nacio- 

nal de Pós-Graduação, e proposição 'das medidas necessárias 	à 

execução e constante atualização da respectiva política - foram 

transferidas para a CAPES. 

Propomos, ainda, que a CAPES passe a atuar 	como 

agência executiva da Secretaria da Educação Superior - SESu, ór- 

gão setorial de Ciência e TecnolOgia deste Ministerio junto 	ao 

Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

criado pelo Decreto n9 75.225, de 15 de janeiro de 1975. 

As novas responsabilidades reafirmam as suas ca-

racterísticas de órgão Autônomo, nos termos do artigo 172 e seus 

parágrafos do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. Es 

ta autonomia explicita-se atraves de dispositivos que continuem 

a assegurar á CAPES a flexibilidade administrativa e financeira 

necessária ao bom desempenho de suas funções. 

A autonomia administrativa envolve a 	existência. 

de uM quadro próprio de pessoal, bem como a respectiva tabela, 

plano de cAgos e sistemas de remuneração e benefícios, princi-

palmente porque, como agencia de fomento na área de pós-gradua-

ção, requer a utilização de um perfil profissional'altamente qua 

lificado, o que seria inexequível dentro dos padrões usuais dos 

demais órgãos da administração direta. 

'A autonomia financeira, viabilizada pela manuten-

ção de um fundo especial, o Fundo de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior 	PAPES, encontra sua justificativa na necessi 

dade de assegurar um nível de desempenho capaz de permitir, com 

eficiencia, a flexibilidade que a ação de fomento à pOs-gradua- 

ção - requer, a exemplo de agências congeneres, como o 	Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, e a 

Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, ambas no âmbito 	da 

4(-) 
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Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

Necessário é caracterizar a competição pelos re-

cursos e a natureza contingente da ação do fomento, sobretudo em 

período d escassez. Recebem as dotações aqueles que melhor se 

apresentam e com mais competência as cumpram. A variedade dos ti 

pos de gastos e de regimes jurídicos das instituições 	apoiadas 

exige flexibilidade de alocação, cancelamento e realocação entre 

categorias contábeis e instituições, já que não é previsível 	o 

'resultado da competição. 	Assim funcionam as melhores agencias 

congêneres em todas as partes do mundo. Nesta área, o preço da 

inflexibilidade é a ineficiência. 

Entre as modificações propostas na nova estrutura 

da CAPES, encontra-se o dispositivo que atribui ao 	Secretário 

da Educação Superior deste Ministério, a Presidência do Conselho 

Deliberativo do brgão. Viabiliza-se, assim, uma articulação ne-

cessária para assegurar o êxito-  das políticas de educação supe-

rior do MEC. A grande maioria das atividades de pesquisa e pós-

-graduação do País desenvolvem-se no ãmbito de instituições uni- 

versitárias, as quais recebem, através da SESu, recursos 	para 

Manutenção da estrutura básica dos cursos de mestrado e doutora- 

do, cabendo ã CAPES, portanto, o desenvolvimento de 	atividades 

de fomento, através da concessão de bolsas e auxílios. 

A nova feição da CAPES permite, também, que suas 

ações revertam em benefício da educação básica, prioridade maior 

deste Ministério.. O ensino de pós-graduação, através da forma-

ção de recursos humanos altamente qualificados, possui um efeito 

multiplicacLir ponderável, e tem sido um mecanismo precioso para 

gerar novas metodologias e técnicas educacionais que resultem em 

melhoria da qualidade do_ ensino em todos os seus 'níveis. É tam-

bém na pós-graduação.onde se desenvolve a maioria das pesquisas 

em curso no País, gerando ciência e tecnologias de inestimável ' 

valor, capazes de serem o suporte fundamental para a superação I 

de nossa dependência cultural e científica. A ação da CAPES tra-

duzirá, por conseguinte, uma presença mais efetiva do MDCjurrt..o ao 
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Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e"TecnolOgico. 

Com 'o conjunto destas articulaçOes, o MEC poderá 

melhor integrar os seus órgãos visando aumentar a eficiência 	na 

execução de políticas e 'diretrizes globais. 

Ressaltamos que a nova estrutura da CAPES signi- 

ficará condiçOes operacionais mais apropriadas para que 	possa, 

efetivamente, administrar a pôs-graduação brasileira, coordenando 

a expansão do sistema de forma a assegurar um nível compatível ' 

com as exigências do País, além de garantir a consoli,dação e for-

talecimento dos bons cursos existentes. 

Finalmente, renovamos a Vossa Excelência os nos-

sos protestos de elevada estima e consideração. 

• 

• 
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Decreto n 	de 	de dezembro de 1981 

DispSe sobre a Coordenação de Aper 
feiçoamento de Pessoal de Nível SU 
perior (CAPES), é dá' outras provi: 
désncias. 

. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuiçOes 

que lhe confere o artigo 81, itens III e V, da Constituição, e 

tendo em vista o disposto nos Decretos n9s 86.212, de 15 de ju 

lho de 1981, e 86.549, de 06 de novembro de 1981, 

DECRETA: 

Art. 19 A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes 

soai de Nível Superior (CAPES), Orgão autOnomo do Ministério da 

Educação e Cultura, nos termos.do  artigo 172-  e seuw parãgrafos, 

do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a reda 

ção dada pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 1969, 

criada sob a forma de Campanha, pelo Decreto n9 29.741, de 11 

de julho de 1951, transformada pelo Decreto n9 53.932, de 26 de 

maio de 1964, e reformulada pelos Decretos n9s 66.662, de 05 de 

junho de 1970, e 74.299, de 18 de julho de 1974, tem as seguin 

tes finalidades: . 

1 - subsidiar a Secretaria da Educação Supe- 

1?)  
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rior 	SESu, do Ministério da Educação 	e 

Cultura, na formulação da política referente 

ã pós-graduação, pesquisa científica e tecno 

lógica e formação de recursos humanos; 

II - elaborar o Plano Nacional de Pós-Graduação , 

bem como acompanhar e coordenar a sua execu-

ção; 

	

III - fomentar, inclusive mediante concessão 	de 

auxílios financeiros e assessoria técnica 

atividades que direta ou indiretamente con-

tribuam para c desenvolvimento e consolida-

ção da Educação Superior; 

IV - promover a realização de projetos especiais 

e.experimentos, com o'objetivo de 	testar 

inovações de interesse cientifico-educacio - 

nal; 

V - acompanhar e avaliar os cursos de pós-gradua 

ção e a interação entre ensino e pesquisa; 

Vi 	promover atividades visando ã 	capacitação 

de pessoal de nível superior; 

	

VII - promover estudos necessãriosoã geração 	de 

subsídios para a formulação da política de 

pós-graduação e aperfeiçoamento de recursos 

humanos; 

VIII - manter intercãmbio e contato com outros ór-

gãos da administração pública ou com entida-

des privadas, inclusive internacionais ou es 

trangeiras, visando ã celebração de 	convê- 

nios, acordos, contratos e ajustes relativos 

ã pós-graduação e aperfeiçoamento de pessoal 

de nível superior, obedecidas as diretrizes 

A A- 
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estabelecidas pela Secretaria Geral do MEC, 

relativas aos assuntos internacionais; 

IX - gerir a aplicação de recursos financeiros 

orçamentários e de outras fontes, nacionais 

e estrangeiras, destinados ao desenvolvimento 

da pós-graduação; 

X - promover e apoiar o intercâmbio e a articu-

lação entre as Instituições de Ensino Supe - 

✓ or, o Governo e as empresas públicas 	e 

privadas no seu âmbito de atuação; 

XI - estimular a atividade editorial, 	mediante  

incentivo a docentes, pesquisadores e alunos, 

e apoiar a editoração científica nacional; 

XII - conceder bolsas de estudos para aperfeiçoa- 

mento de recursos humanos; 

XIII - promover, acompanhar e apoiar o envolvimen- 

to das Instituições de Ensino Superior 
	em 

. projetos de transferência de tecnologias -o 

priadas às condições específicas de 

local e regional. 

âmbito 

Art. 29 Compete'  à CAPES atuarcomo'agência exe-

cutiva da Secretaria da Educação Superior, órgão setorial 	do 

Ministério da Educação e Cultura no,Sistema Nacional de Desen - 

volvimento Científico e Tecnológico, para as finalidades previs 

tas no Decreto n9 75.225, de' 15 de janeiro de 1975. 

*Art. 39 A CAPES tem a seguinte estrutura básica: 

I - Conselho Deliberativo 

II - Diretoria-Geral 

a) Diretoria de Programas 

b) Diretoria de Administração 



'16 

- 04 -- 

Parágrafo único. A estrutura operacional 	da 

CAPES, bem como as competências das unidades e as atribuições 

de seus dirigentes, serão estabelecidas em Regimento Interno, 

aprovado pelo Ministro de Estado da Educação e Cultura. 

Art. 49 Integram o Conselho Deliberativo: 

I - o Secretário da Educação Superior do Ministê 

rio da Educação e Cultura, na qualidade de 

seu Presidente; 

II - o Diretor-Geral da CAPES,_ na qualidade 	de 

seu Vice-Presidente; 

III - o Chefe do Departamento de Cooperação Cultu 

• 
ral, Cientifica e TecnolOg±ea do Ministêrio 

das RelaçOes Exteriores; 

IV - o Presidente do Conselho Nacional de Desen 

volvimento Cientifico e TecnolOgico (CNPq); 

V - ó Superintendente do Instituto de Pesquisa 

(INPES) do Instituto de Planejamento Econômi 

co e Social (IPEA/SEPLAN);, 

VI - 5 (cinco) membros dentre profissIonais 	de 

reconhecida competência. 

• §. 19 Os membros mencionados no item VI serão es 

colhidos e designados pelo Ministro de Estado da Educação e Cul 

tura, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser renovado uma 

nica vez. 

.§ 29 Os Diretores de Programas e de Administra 

ção da CAPES têm assento e voz no Conselho Deliberativo, sem di 

reito a voto. 



Art. 59 Fica assegurada á CAPES a administração 

do Fundo Especial instituído pelo artigo 99 do Decreto 66.662, 

de 05 de junho de 1970, com a denominação de Fundo de Aperfei  

çoamento de Pessoal de Nível Superior. (FAPES), mantido nos ter 

mos do artigo 12 do Decreto -119 74.29g., de 18 de julho de 1974. 

§ 19 Constituem recursos do FAPES: 

a) os recursos financeiros, de fontes internas e 

externas, consignados á CAPES; 

b) os recursos diretamente arrecadados pela CAPES, 

provenientes de rendas de operações ou ativi 

dades que lhe sejam afetas; 

c) as doações, auxilibs, subvenções, contribui-

ções, legados e quaisquer outras transferen-

cias de pessoas físicas ou jurídicas; 

d) os recursos provenientes de convênios e acor-

dos com entidades públicas e privadas; nacio-

nais, estrangeiras ou internacionais; 

e) o saldo verificado no final de cada exercí-

cio, que constituirá receita do exercício se-

guinte; 

f) as receitas diversas; 

g) as importãncias revertidas pela anulação de 

bolsas de estudo e auxílios. 

§ 29 A programação do Fundo de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (FAPES) será discriminada em orça-

mento prOprio, observado o disposto no Decreto-lei n9 1.754, de 

31 de dezembro de 1979. 

Art. 69 Fica incluída a CAPES no regime de auto 

nomia limitada de que trata o Decreto n9 86.212, de 15 de julho 

de 1981, nos termos e condições estabelecidos no presente Decre 

to.- 
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Art.: 79 Cabe à CAPES, dentro da.autonomía limi 

tada de que trata o artigo anterior: 

• 
	 I - propor ao Ministro de Estado da Educação e 

Cultura a contratação dos serviços de consul 

tores tecnicos e especialistas previstos no 

artigo 97 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fe 

vereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei 

n9 900, de 29 de setembro de 1969, e respec 

tiva regulamentação; 

II - submeter à aprovação do Ministro de Estado 

da EducaçãO e_Cultura a programação anual de 

suas atividades; . 

III - elaborar, com base na previsão de receitas 

do Fundo de Aperfeiçoamento de Pessoal de NI 

vel Superior (FAPES), o seu Orçamento pró 

prio, obedecendo as normas e a legislação 

pertinente que regula a matéria; 

IV - efetuar, no • âmbito do.  próprio órgão, a di 

criminação detalhada das dotações orçamentâ 

rias globais, logo que publicada a lei orça 

mentãria ou decreto de abertura de 'credito 

adicional, ou apuradas quaisquer o outras 're 

ceitas; 

V - movimentar, no âmbito do órgão, os recursos 

do Fundo de Aperfeiçoamento de Pessoal de NI 

'vel Superior (FAPES). 

Art. 89 Os representantes do Ministerio da Edu 

cação e Cultura no então Conselho Tecnico-Administrativo, a que 

se refere a letra a, § 29, artigo 39, do Decreto n9 74.299, de 

18 de julho de 1974, integrarão o Conselho Deliberativo da CAPES, 

ate o termino dos, mandatos que cumprem, na qualidade prevista 

no item VI do artigo 49 deste Decreto. 



DECRETO 
. AQUI 

• 
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Art. 99 Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrario. 

Brasília, 	de dezembro de 1981;.1609 da 	Inde 

pendancia e 939 da República. 



Em 	IK de 	U7) 	de 1981 E.M. n9 

Excelentíssimo Senhor Presidente.  da República. 

Em consonãncia com as diretrizes de simplifi 

cação estrutural e.  de melhoria da coordenação das 	ações 

educacionais, prescritas no - Decreto n9 85. 843, de 25 	de 

março de 1981, tenho a honra de submeter ã apreciação 	de 

Vossa Excelência, o projeto de decreto em anexo tlue extin - 

gue o Conselho Nacional de Pós-graduação. 

O Conselho, instituído pelo Decreto 	n9 

73 411, de 04 de janeiro de 1974, foi criado com as atribui 

ções de elaborar o Plano Nacional de Pós-graduação e propor 

as medidas necessãrias ã execução e constante atualização 

da Política Nacional de Pós-graduação. Na sua 	composição 

congrega 14 (quatorze) membros, tendo como Presidente o M.ft 

nistro de Estado da Educação e Cultura, como Vice-Presiden-

te o Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi- 



dõncia da República .e como demais membros o Secretário-Geral 

do • MEC, o Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco 

nómico, o Presidente do .Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Cientifico e Tecnológico, o Presidente do Conselho Federal de 

Educação, o Secretario de Ensino Superior do MEC, o Secreta-

rio Executivo do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifi 

.co e Tecnológico, o Diretor Executivo da Coordenação de Aper 

feiçoamento de Pessoal de Nível Superior do NEC, e 05 (cin-

co) Reitores de Universidades. 

Mesmo considerando a necessidade de fortale 

cimento do MEC na área de administração das ações de pós-gra 
duação, a proposta de extinção do Conselho encontra fundamen 

to no entendimento segundo o qual a compet&:ncia a ele confe 

•rida não justifica sua manutenção e sua composição não 

adequada às finalidades para as quais foi criado. 

O projeto de decreto prev ainda a incorpora 

ção das funçóes do Conselho na Coordenação de Aperfeiçoamen-

to de Pessoal de Nível SUPerior - CAPES, órgão autónomo do 

NEC que já ata na área e que deverá ser objeto de reorgani-

zação visando uma atuação satisfatória do Ministério na admi 

nistração dos assuntos de pôs-graduação. 

Reitero a Vossa Bxcelôncia os protestos do 

meu mais, profundo respeito. 

• 



Decreto n.9  de 	de 	de 19 

Extingue o Conselho NaCional de P6s-Gra 
duaçao e dã outras providencias. 

C) 	Presidente da Repúblea , 

usando das atribuiçOes que lhe confere o artigo 81, itens 

III e V, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 19 - Fica extinto o Conselho Na-

cional de Pós-Graduação, instituído pelo DecretOn9 73411,, 

.de 4 de janeiro de 1974. 	 11, • 

Parágrafo i"Inico. A competência do órgão 

ora extinto passa a ser exercida pela Coordenação de Aper 
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor 

• na data de sua publicação. 

Brasília, 	de 	de 1981; 

1609 da Independência e 939 da RepiSblica. 



BOLSAS  NO PAls -  1982 

DEMANDA SOCIAL 

• 

1. ARTES 10 

2. 	CIÊNCIAS BIOLÕGICAS 327 

3. PROFISSÕES DA SAODE 383 

Medicina 250 

Nutrição 5 

Farmácia 15 

Enfermagem 14 

Odontologia 91 

Educação Física 8 

4. CIÊNCIAS EXATAS E DA NATUREZA 454 

Astronomia 6 

Física 112 

Estatística 21 

Matemática 89 

Informática 58 

Quimica 	1 115 

.Geociencias 53 

5. ENGENHARIA 341 

Enga. Aeroespacial 3 

Enga. 	Biomedi.ca  17 

Enga. 	Civil 69 

Enga. Eletrica,EletrOnica e de ComunicaçOes 78 

Enga. Mecânica 53 

Enga, Metaliirgica, de Materiais e de Minas 43 

Enga. Naval 4 

Enga, Nuclear 6 

Enga, de Produção 42 

Enga. 	Química. 17 

Enga. 	de Transportes 9 

6. CIÊNCIAS HUMANAS 793 

Antropologia 55 

Sociologia 77,5 

Cincia Política 42 

Economia 126 

Educação 185 



Filosofia 50 

Geografia 28 

Hist6ria 45,5 

Letras e Linguistica 130 

Psicologia 51 

Teologia 3 

7, PROFISSõES SOCIAIS 306 

Administração 167,5 

Urbanismo 50 

Ciências da informação 12,5 

Comunicação: 14 

Direito 41 

'Serviço Social 21 

8. PROFISSÕES AGROINDUSTRIAIS 252 

Agronomia 105 

Recursos Florestais 17 

MedicinaVeterinária 31 

Zootecnia 44 

Extensão Rural 2 

Alimentos 39 

Engenharia Agricola 14. 

014 

TOTAL: 	 2.866- 



MEÇ-CAPES 

VALORES DE BOLSAS NO PATS 

.0s valores das bolsas de mestrado e doutorado da CAPES vêm 

se deteriorando ano a ano, considerando-se, a partir de 	1970, 

os valores do salário mínimo e salário de professor das univor-• 

&idades federais autárquicas. 

A tabela anexa mostra que tal perda acentuou-se sensivel 
• mente nos últimos quatro anos. 	. 

Para corrigir a defasagem, as bolsas de mestrado e doutora 

do deveriam -ler, já no atual ano-(1981), os valores abaixo: 

1. corrigido pelo índice do salfrrio mínimo: 

Mestrado 	CR$41.976,00 

Doutorado CR$51.304,00 

2. corrigido pelo índice do.salário dos professores de uni-

versidades federais autárquicas: 

Mestrado 	CR$37.882,00 

Doutorado CR$46.300900 
• 

Ém qualquer das hipOteses acima, os valores estão ainda mui- 

to abaixo dos; das bolsas da FAPESP que são atualmente os .seguin 

Mestrado 1 CR$47-000,00 

Mestrado 2 'CR$51.800,0,0 

Doutorado 1 CR$64.700,00 

Doutorado 2 CR$75.800,00 

Os valores acima serão corrigidos a partir de 19 de março de 

1982, de acordo com. o INPC semestral. 

Face aos dados acima,a. CAPES prop3e que os valores das bol-

sas, para vigorarem a partir de-marça,de 1982, sejam calculados ' 

com base nos valores corrigidos pelo, índice do salário minimo(ítem 

1), dobre os quais se aplicará o'reajuste salarial a ser concedido 

ao funcionalismo público federal. 

Tal proposta., embora não leve ainda à equiparação com as bol-

sas da FAPESP, representa o mínimo razoável a ser considerado para 

cOrigir, pelo.  menos parcialmente , a deterioração que sofreram. os 

valores das bolsas de mestrado e doutórado. 
•:• 

AMAM/vs 



EvnLuçAo no SALÁRIO MÍNIMO, DOS SALÁRIOS DE PROFESSORES EM UNIVERSIDADES FEDERAIS 

E DAS BOLSAS DA CAPES, NO PERÍODO 1970.A 1981 

ANO 	. 

. 

Salãrio 	Minímo Salãrios 	Un.Federais 

. 

CAPES-Mestrado CAPES-Zoutcrado 

Cr$.  Indico Cr$ Índice Cr$ Índice Cr$ Ínr'-Lpc 

• 
. . 

1.979 	. 187,20 100,0 1..663,00 	. 100,0 900,00 100,0 1,100,03 103,3 

1.971: 225,60 120%5 1.997,00 '120,0 1.100,00 122,2 1.300,00 11.5,2 

1.972 268,80 143,6. 2:395,00 ' 	144,0 1.200,00 . 	133,3 1.400,00 127,3' 

1.2.73 312,00 166,7 2.753,00 	• 165,5 1.300,00 144,4 1.500,00 1.36.4 

1.974 '376,80 201,3 3.303,00 196,6 1.600,00 177,8 1.e00,00 ' 	172,7 

1.975 532,60 264,6 4.293,00 258,1 • 2.000,00 222,2. 2.400,00' 21S,2. 

1.975 768,00.  410,3 5.-580,00 335,5 .3.000100 333:3 4.000,00 363,5 

1.977 1.106,40 591,0 7.800,00 469.,0 4.200,00 465,7 6.000,5:"  

. ,--- .1..:-../3 1:560,30 833,3 10.764;00..  647,3 '5.800,00 • 644:4 8.500,00 772,.7 

1.979 	.  •2.268,00 1.211,5 15.069,00 906,1 8.200,00 • 911,1 13..000,00 .1.181,8 

1.9E0 4.149,_60 2.216,7 23.545:00 1.415,8 13.200,00 1.466,7 20.800,00 1.89.7:,9 

1.981 8.731,00 4.664,0 53.845,0. 0 3.237,8 24_000,00 '2.666,7 38,000,00 3.454,5 

69.998,00*- 4.209,1* 

Ot:s.:1) Foram considerados vigentes em cada anb' os valores fixados normalmente a partir de 19  de março (salários 

das Univ. Federais ou Bolsas da CAPES) ou de 19  de.  maio (salário-mínimo). 

2) Os valores dos salãrios das Unj_v.Federais foram corrigidos na proporção de 20/12 nos anos de 1970 a 1975. 

pois atã esse ano o salãrio base era de 12 horas e a partir de 1977 o salário base 	de 20 horas. 

*Valores corrigidos com a reposição salarial de 30% 



MEC-CAPES RESULTADO ANUISE PEDIDOS BOLSA EXTLIIICR 1922  

 

SIM NÃO TOTAL 

1. EDUCAÇÃO 39 08 47 

2. CIÊNCIAS EXATAS 58 30 88 
2a. Fisica e Astronomia 
2b: Matemãtica 	. 
2c. Informãtica (Ciência da Computação) 
2d. Estatistica 
2e. Quimica 
2f. Geociências 

15 
08 
14 
04 
09 
08 

11 
03 
02 
04 
07 
03 

26 
11 
16 
08 
16 
11 

3. CIÊNCIAS BITtrICAS 28 18 46 

4. crnioms SOCIAIS 72 44 116_ 

4a. Sociologia e (Demografia 12 07 19 
4h. Antropologia ,09  02 
4c. Ciência Politica 09 04 13 
4d. Filosofia e Teologia 04 03 07 
4e. HistOria 08 05 13 
4f. Geografia 03 01 04 
4g. Economia 26 14 40 
4h. Psicologia 10 08 18 

5. PROFISSÕES T£CNICAS 67 24 91 

5a. Enga. Biamédica 02 01 03 
5b. Enga. Civil 12 07 19 
5c. Enga. Elétrica 14 02 16 
5d. Enga. Mecânica 06 06 
5e. Enga. Metaltargica de Mat. e Minas 08 03 11 
5f. Enga. Naval 01 01 
5g. Enga. Nuclear 02 01 03 
5h. Enga. de Produção 08 05 13 
Si. Enga. Quimica- 05 05 
5j. Enga. de Sistemas 04 04 
51. Enga. de Transporte 02 02 04 

Desenho Industrial 04 02 06 

6. PROFISSOFS DA SAÚDE 70 61 131 

6a. Eédicina 40 34 .74 
6b. Odontologia 07 03 10 
6c. Farmãcia 02 02 
6d. Nutrição 02 02 
6e. Enfermagem 06 02 08 
6f. Educação Fisica 13 22 35 

7. PROFISSõES SOCIAIS 58 47 105 

7a. AdÉlinistração 22 11 33 
7b. Direito 04 07 11 
7c. Biblioteconomia e Ciências da Informação 04 01 05 
7d. Comunicação 	• 08 03 11 
7e. Arquitetura 09 17 26 
7f. Urbanismo/Planejamento Urb. e Regional 11 07 18 
7g. Serviço Social 01 01 

8. PROFISSCES AGROINDUSTRIAIS 33 08 41 

8a. Agronomia 11 07 18 
8b. Zootecnia 05 05 
8c. Veterinãria 06 06 
8d. Florestas 04 04 
8e. Alimentos - Ciências e Tecnologia 07 01 08 

9.  LETRAS E LINGOISTICA 13 11 29 

10.  ARTES 47 47 94 

10a. Artes Cenicas 04. 07 11 
10b. Artes Plãsticas 21 23 44 
10c. Dança 05 02 07 
10d. Cinema 06 02 08 
10e. MiSsica 11 13 24 

TOTAL 
	

490 	298 
	

788 

BSB,21.12.81 -RR/rr 



CAPES BOLSAS DE ESTUDO NO EXTERIOR ATUALIZAÇÃO ANUAL 
• . 

• — Metodologia Sugerida — 

1. Fixado um valor básiCo, em determinado ano, suficiente para a Manutenção do bolsista 
no exterior, há conveniência e necessidade de que o valor da bolsa seja atualizado no 
futuro, de forma a manter o. mesmo poder aquisitivo do bolsista no país de localização; 

2. Essa atUalização deveria ser anual, tendo em vista por um lado as relativamente elevadas 
taxas de inflação nos diferentes países, e de outro as intensas e muitas vezes erráticas 
mudanças nas paridades cambiais; 

3. Se a bolsa foi fixada em dólares americanos no período-base, para a atualização futura 
dever-se-á considerar tanto as mudanças cambiais como o aumento do custo de vida de 
cada país; 

4. Se as bolsas estabelecidas para 1980 tornaram por base um levantamento que indicou 
um quanturn justo para manutenção do bolsista naquele ano, ter-se-ia de, ao final de 
dezembro de 1980, verificar quais as variações nas taxas de câmbio e nos índices de 
custo de vida entre o final de 1979 e o'final de 1980, para fixação dos novos valores 
para 1981 ;  

5. Operacionalmente é mais prático que a fixação dos valores para 1981 seja feita com 
base nas variações nas paridades cambiais e no custo de vida entre o final de setembro/ 
79 e de semternbro/80, a fim de que, com alguma antecedência (isto é, em outubro), 
já se dispuzesse de elementos para orientar a ação administrativa; igual procedimento, 
aliás, se repetiria nos anos futuros; 

6. Uma metodologia simples para os reajustamentos anuais deveria indicar a forma de cál-
culo de um multiplicador "k" para cada país, a partir do qual se obteria o novo valor 
das bolsas para o ano seguinte: Ou seja: 

VB(i + 1) =VB(i).(k) 

onde : VB .1_ 1)  = valor da bolsa para o ano seguinte 
VB(i) 	= valor da bolsa no corrente ano 

(k) - 	= multiplicador válido para cada país 

7. O multiplicador "k" deverá ser calculado de forma diferente para cada país, a saber: 

7.1 Estados Unidos 

(k) aa (1 + ) 

sendo (r) o aumento no custo de vida nos últimos doze meses, representado por 
f ração decimal. 
(como a bolsa está fixada em dólares americanos, não se considera, no caso, varia-
ções cambiais). 



7.3 França 

(k) =  (FF/U.S$)i [(FF/usS)i -1 

• 

02. 

— Como a taxa de inflação nos Estados Unidos, no período Set. 79/Set. 
80 foi de 13,0% (tabela À), temos: • 

(k) = 	(1 + 0,13), ou 
(k)= 	1,13 

— Ou seja, as .bolsas de estudos nos Estados Unidos vigentes em 1980 
seriam multiplicadas por 1,13 para a apuração do novo valor — em 
US$ — a ser pago no decorrer de 1981. 

7.2 Alemanha 

(k) = (1 + r 
(DM/US$) i•- 1 

(DM/USS)i 

onde (r) = 	variação no custo de vida nos últimos doze meses, em fração deci- 
mal. 

DM/US$ = unidades de marcos alemães por dólar americano, no mês (i) — 
setembro do ano de referência, e em igual mês do ano anterior 
(i -1). 

— Considerando que, conforme tabela II; 
a) a taxa de inflação na Alemanha, no período Set. 79/Set. 80 foi de 

5,0%; 
b) a taxa de câmbio era de DM 1,82/US$ em setembro de 1979 e de 

DM 1,80/US$ em setembro de 1980; 

temos que: 

(k) 	= (1 + 0,05) (1,82/1,80), ou 
(k) 	= (1,05) (1,011), ou 
(k) = 1,062, 

coeficiente a ser aplicado nos valores em US$ das bolsas de estudo na 
Alemanha, para vigência no ano de 1981. 

onde (r) = variação no custo de vida nos últimos doze meses, em fração decimal, 

FF/US$ = unidades de francos franceses por dólar americano, no mês (i) — 
setembro do ano de referência, e em igual mês do ano anterior 
(i - 1). 



03. 

Considerando que, conforme tabela II: 

a) taxa de inflação (custo de vida) na França, no período set.79/set. 80 foi de 

13,5%; 	 • 

• b) a taxa de câmbio era de FF 4,25/US$ em setembro de 1979 e de FF 4,19/US$ 
em setembro de 1980; 

temos que: 

(k) = (1 +0,135) (4,25/4,19), ou 
(k) 	= (1,135) (1,014), ou 
(k) = 1,151, 

coeficiente a ser aplicado nos valores em. US$ das bolsas de estudo na França de 
1980, para apuração do novo valor a ser pago no decorrer de 1981. 

7.4 Inglaterra 

— deve ser observado inicialmente que na fórmula de cálculo do multiplicador, 
para a Inglaterra, as taxas de câmbio aparecem em posição invertida — isto é, as 
taxas do mês de referência (i) no numerador, e as taxas de doze meses passados 
(i - 1) no denominador; isto porque, diferentemente de outras moedas, a cota-
ção tradicionalmente apresenta quantidade de dólares por libra esterlina, e não 

o contrário. 

— daí, ova cálculo do multiplicador temos: 

• (US$/£)i  
(k) = (1 + r). 

1-1 

onde (r) = variação no custo de vida nos últimos doze meses, em fração 
decimal. 

US$/£ ---- 	unidades de dólares americanos por libra esterlina, no mês 
(i)— setembro do ano de referência, e em igual mês do ano 
anterior (i - 1). 

— Considerando qUe, conforme tabela II: 

a) a taxa de inflação (custo de vida) na Inglaterra, no período set. 79/set. 80 
foi de 16,5%; 

b) a taxa de câmbio era de US$ 2,24/£ em setembro de 1979 e de US$ 2,39/£ 
em setembro de 1980; 

temos que: 

(k) 	= i1 + 0,165) (2,392,24) ou 
(k) 	= (1,165) (1,067), ou 
(k) = 1,243 

- 

coeficiente a ser aplicado nos valores em US$ das bolsas de estudo na Inglaterra 
de 1980, para apuração do novo valor a ser pagono decorrer de 1981. 
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8. A tab.ela 1.1), ainda não mencionada, Procura evidenciar: 

a) que se torna praticamente impossível manter as bolsas de estudo do exterior, 
em USS, inalteradas, ainda que apenas por dois anos consetutivos, pois em 
muitos casos a perda de poder de compra ao final dos doze primeiros meses tem 
chegado a algo em torno cie 30,0%; 

bj que as simulações feitas para o período 1975 a 1979, com base na Alemanha, 
França, Estados Unidos e Inglaterra, indicaram que urna bolsa inicial de USS 
500, paga no decorrer de 1975, estaria representando pouco mais que a meta-
de do valor necessário em 1979 (fins de 1979), para a manutenção do mesmo 
poder de compra. 

9. A tabela (II), além de indicar as variações no cust'o de vida de setembro/79 a se-
tembro/80, e das paridades cambiais ao final daqueles meses — bases que orienta-
ram o cálculo dos coeficientes para correção das bolsas nos diversos países e para 
o ano de 1981, também indica as variáveis que deveriam ser coletadas em outubro 
de 1981 para correção das bolsas a serem pagas em 1982. 

10. Correção a ser. aplicada em 1982, acumulando a correção 
quedeveria'ter sido aplicada em 1981, mas não o foi. 

10.1 Estados Unidos 
(lb) = (1 + r) 
(A)) = (1 + 0,11) 
(0)) = (1,11) 

Ra= 1,13 x 1,11 	1,25 

(k)  

Acumulação ka  = 1.062 x 0,84 = 0,89 

3 :\ 

Acumulação 

10.2 Alemanha. 

(t) = (1 + 	(DM/USt)i —1 

(DM/USS)j 

(1 + 0,065). 	1.80 

2,27 

10.3 França 

(1 + r) . 	(FF/us$)±.. 1 

(FF/uss)à. 



(12) = (1 + 0,135). [ 4,19 

5,74 

Acumulação a 	1,151 x.  0,83 = 

= 0,83 

05, 

0,96 

 

10.4 Inglaterra 

í 

(1.)) = (1 + r) . 	(US$E)j 

(US$E)i-1 

]• 

Acumulação ka  = 1,243 x 0,86 = 1,07 

(ir) (1 + 	0,115).[ 1,84 

2,39 

(it) = 0,86 

11. Alternativa levando em conta apenas a inflação interna, acu 

mulada de 1980 e 1981. 

11.1 Estados Unidos 

• ha  = 1,13 x 1,11 

11.2 AlemaLha 

• ita= 1,05 x 1,065 1,12 

11.3 França 

L= 1,135 x 1,135 = 

r.11.4 Inglaterra 

Sa= 1,165 x 1,115 = 

1,29 

1,30 

12. Valores m'edios' ponderados 

pesos 	Estados Unidos 0,6 

Alemanha 

França 	0,2 

Inglaterra 	0,1 

12.1 Câmbio + Inflação 

= 1,14 (aumento de 14%) 

12.2 Apenas Inflação 

Vtkin  = 1,25 (aumento de 25%) 



CAPES - BOLSAS DE ESTUDO NO EXTERIOR 	e 
r. 	

q", 
Simulações de correçãr, ... 	valor, com base em uri.  hipotética bolsa de US$ 500,0 s.0 	o inicio do período 

A N O 
?ais de Ice:ali-
zaçia do bol-
s.s:a 

\fr. Inicia) da 
bolsa US$ 

(A) 

Tx. Câmbio c/Dialar 
- início do penedo 

(6) 

Vr. Inicial da 
bolsa - moeda 
do pais 

(C) 

Aumento Custo de 
Vida no ano, 	no 
país '% 

(o) 

Vr. Corrigido da 
da bolsa - moeda 
do pais 

(E) 

Tx. Câmbio c/Dotar 
finai do perrodo 

(F) 

USS necassdrios p/:non:ar 
o poder aquisitiso iniel.st 
pais 

(G) 

1575 Franza 500 4,4445 2.223 9,6 2.436 4,4855 543 
Alemanha 500 2,4095 1..205 5,4 1.270 2 ,6223 434 
Inglaterra 500 2,3485 213 19,3 254 2,0235 514 
Este-tas Unidos 500 500 7,0 535 • 535 

1976 França 500 4,4355 2.243 • 9,9 2.465 4,9698 496 
Ale-narina 500 2,6223 1.311 3,9 1.362 2,3'625 577 
Inglaterra 500 2,0235 247 15,1 284 1,7024 434 
Estados Unidos 500 500 4,8 524 524 

1977 França 500 4,9898 2.465 9,1 2.711 4,7050 576 
Alemanha 500 2,3625 1.181 3,5 1.222 2,1050 531 
In:ta:erra 500 .1,7024 294 12,1 330 1,9060 623 
Estados Unidos 559 500 6,8 534 534 

1978 França 500 4,7050 2.353 9,7 2.531 4,1500 617 
A!emanha 500 2,1050 1.053 2,5 1.079 1,3280 590 
tnr.aterra 500 1,5060 262 8,4 284 2,0345 578 
Estados Unidos 500 500 9,1 546 546 

1979 França 	. 500 4,1800 2.090 11,7 2.335 4,0200 531 
Alemanha 500 1,8230 914 5,2 962 1,7315 555 
Inglaterra 560 2 ,0345 246 17,2 238 2,2240 641 
5.s:ados Unidos 500 500 13,3 567 567 

1975 França 500 4,4445 2.222 61,0 3.577 4,0200 890 
Alamanha 500 2,4095 1.205 22,2 1.473 1,7315 851 

e Ing:aterra 500 2,3435 213 95,6 417 2,2240 927 

1979 Estados Unidos.  500 500 47,9 740 740 

Ci.:se:nações: 
Or::m dos dados da tabela: • 
- Cena (A) - hicctética bolsa em US$, vigente para o ano de referência; 
- Celu.  na (b) - taxa de cárnbio no início do ano - dólar p/libra p/a Inglaterra, e, para os demais países,-quantidade de Cada moeda por unidade de dólar americano; 
- 	(C) - A/B para a Inala:erra, e A.B para Alemanha e França; 
- (D) - Varir:ção no índice do Custo de Vida em cada país, no ano de referencia; 
- Coluna (E) - Valo: de coluna "C" acrescido do percentual de aumento do custo dc vida dado pela coluna "D"; 
- Cciana (F) - taxa de câmbio no final do período; idem, como coluna "B"; 
- Coluna /G) - E. F para a Inglaterra, e EIF para os demais países. 

b) Objetivos da tabela - demonstrar que, ainda que • as diferenças anuais no quanturn de dólares necessários para manter o poder aquisitivo inicial no país de localização do bolsista não sejam muito signifIcatism..s - o 
que poderia pressupor a possibilidade de reajustar todas as bolsas numa mesma taxa média anual, válida para todos os países - isso acumularia distorções com o decorrer do tempo, como se 

verifica das cjIzulos relativos ao período 1975 a 1979, em que US$ 500 estabelecidos em 1975 deveriam ter sido corrigidos para US$ 740 para oS Estados Unidos ou US S 927 para a Inglaterra (e US$ 890 perca França 
e US$ 5.51 p 211 e Alemanha). 

Os ejlculos evidenciam, Portanto, que, dado o tipo de comportamento observado nos índices de custo de vida e nas taxas cambiais, há necessidade de adotar-se coeficientes anuais de correç.lo específizos pa-^a cada 
trn dos países_ 	 • 
c) As simuiações anuais visaram indidar o novo valor para o ano seguinte, de unta bolsa de US$ 500 vigente no decorrer do ano, considerando dois parâmetros: flutuações cambiais e variação no custo de vida_ 



— CAPES — BOLSAS DE ESTUDO NO EXTERIOR 
— Variáveis utilizadas para correção anual — 

• 

P A íS 
Reajuste a partir da 1.1.1981 Reajuste a partir de 1.1.1982 

Taxa de Câmbio * Preços ao Consu- 
midor - % 	•* 

Taxa de Câmbio Preços ao Ccinsumidor 

30.09.1981  30.9.1979 30.9.1980 30.09.1980 

1. Alemanha 
Dmiuss 

2. França
•   F FIUS 8 

3. Estadas Unidos 

4. Inglaterra 
USS/£ 

1,82 

• 
4,25 

• 

2,24 

1,80 5,0 

4,19 

— 

2,39 

. 

13,5 

13,0 	 O 

16,5 

' 	- 
1,80 

4,19 

— 

2,39 

2,27 

5,74 

1,84 

6,5 

13,5 

11,0 

11,5,  

Observações (*) — embora indicadas como em data de 30.09, as taxas de câmbio se referem à última quarta-feira do mês; 
— preços ao consumidor — variação nos doze meses terminados em setembro de 1980; 

( 	) — preços ao consumidor — variação nos doze meses terminados em setembro de•1981. 

• Fonte : The Economist 

/j1s. 



ORÇAMENTO PARA 1982 POR FONTES E APLICAÇÕES  

FONTES DE 
. 
tECURSOS 

APLICAÇÃO 

PROGRAMA 

I 	- 
, 

PROGRAMA 

II 

TOTAL 

1. Bolsas no Pais 2.468.000 . • 
2.468.000 

2. Bolsas no Exterior 1.254.000, 1.254.000 

3. Fomento ao desenvolvimento 

da Pôs-Graduação e da 	Pes 

guisa 250.000 _. 	. 250.000 

3.1. 	Despesas de Capital '80.000 80.000 

3.1.1. 	Ent. 	Federais 50.000 
' , 

50.000 

37 1.2. 	Ent. 	Estaduais 20.000 20.000 

3.1.3. 	Ent. 	Particulares . 	f 
10.000 10.000 

3.2. 	Despesas de 'Custeio 120.000 200.000 320.000 

3.2.1. 	Ent. 	Federais 60.000 120.000 180.000 

3.2.2. 	Ent. 	Estaduais 20.000 .40.000 60.000 

3.2.3. 	Ent. 	Particulares 40.000 40.000 80.000 

3.3. Intercâmbio de Docentes 50.000 50.000 

TOTAL 3.972.000 200.000 4.172.000 

Programa I 	- 0844.206.4424 - Desenvolvim2nto Cientifico e formação 

- 
de Recursos Humanos 

Programa II r,  0844.206.6110 	- Desenvolvimento de Formas Diversifica- 

c/c CNPq 

das e experimentos em Pós -Graduação. 

Em, 	28/10/81 



c. - EVOLUÇÃO ORÇAMENTARIA - 1975/1940 

ATIVIDADES FINS 

=CICIOS. 

FONTES 

1975 1976 1977 1978 . 	1979 1980 1981 1982 

VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % 

ORÇAMENDD 
c_ApEs 159.537.000 94,0 130.890.700 49,3 142.446200 35,2 353.250200 52,1 398.105200 39,0 510.552000 28,0 2.436545.000 89,7 4.172.000.000 100 

CON'Vr.,̂NIOS 

SEPLAN/ 

FINTP 10.266.911 6,0 89.710.000 33,8 189.736.470 46,9 214.796.700 31,7 458.585957 413 731.000200 40,2 _. - 

CEBRAE - - 3.516500 0,9 4.908200 0,7 4.655.746 0,4 - - - 

FNDE - - 40.307510 10,0 20.147930 3,0 64.740304 6,0 180.000200 9,9 - - 

D A U - - - 58.000200 8,6 13.084243 1,2 - - - 

SUBIN - - 2.469200 0,6 2.289.700 0,3 1.187265 0,1 - - - 

M.TRAB. - - 36.000 0,1 36.030 - - - - - 

OUTROS - 10.2461.600 3,9 - - 56.873357 5,0 397.664200 219 187.553200 6,9 - 

SOMA 10.266.911 6,0 99.956.600 37,7 236.065.680 58,5 300.178.330 44,3 599.126.672 54,0 1.308.664.000 72,0 187.553.000 6,9 - 

FARIS 34.549.717 13,0 25.647.800 6,3 24.472.670 3,6 78.840.950 7,0 .... - 92.422.000 3,4 - 

WILL 169.603.911 100 265.397.017 100 404.159.480 100 677.901.000 100 1.076.072.622 100 1.819.216.000 100 2.716.520.000 100 4.172.000.000 100 

JGK/mtba 



REUNIÃO .DO CTA -. 21/12/81 

ESQUEMA DE ITENS DA CAA 

Reformulação•das áreas dó conhecimento, da forma como estão or 

ganizadas (operacionalmente na CAPES). Sugestões para mudanças: 

- Psicologia separada da Sociologia 

- Ciências Biológicas em duas áreas (Biológicas e Médicas - en 

trando aqui a Farmácia) 

- Odontologia e Educação Física 

- Eleição dos novos Presidentes de Comissão para as 	segUintes 

áreas: 

- Psicologia 

- 2 na área de Ciências Biológicas 

- Física/Astronomia 

- Geociências e Geografia 

- Letras/Linguística 

- Artes, Comunicação e Biblioteconomia 

- Química 	 • 

-•Informática 

- Discussão das sugestões sobre a sistemática de escolha dos Pre 

sidentes de Comissões (algumas características ou critérios que. 

' sejam utilizados para indicação de Presidentes de Comissões). 

Talvez aumentar o período da gestão doa Presidentes de Corais . _ 

•  sões. Problema de definição das áreas que tem Representantes. 

- Credenciamento de Indivíduos. 

- Proposta de Sistemática de Avaliação: 

- Relatório Anual passaria a acompanhar o ano civil (por deman 

da dos próprios cursos). No próximo semestre serão coletadas 

as informações do 29 semestre de 1981. Daí em diante a cole 

ta será anual. 

-.Próxima reunião de Avaliação em Maio/Junho/82 ou Junho/Julho / 

82. Depois serão •Reuniões Bienais.. Cada ano metade das 	áreas 

do conhecimento. Reunião de Consultores e Coordenadores 	de 

• Cursos de Pós-Graduação ou Representantes da Instituição para 

discussão de critérios de avaliação, sistemática, problemas e 

perspectivas dos cursos e da área do conhecimento. Em 1986 come 

Oremos a fazer algumas experiências como por exemplo: 	Educa 
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ção, Enfermagem, Educação Física; por exemplo. 

- Ciclo de visitas - as visitas cada vez mais se integram ã sis •_ 

temática de avaliação, inclusive para atender a critérios qua 

litativos como: especificidades dós cursos, qualidade das pes. 

guisas e da produção cientifica etc... Haverá modificações da 

forma como os cursos serão visitados - até agora muito 	flex1 

vel - para uma forma mais sistematizada, incluindo a passagem. 

dí alguns consultores para a análise da memória etc... 	Ãreas 

menores faremos uma reunião semestral com todos os consultores 

que visitarão cursos para discutir filosofia, problemas, 	ava 

liação etc... para no decorrer dç, semestre as visitas 	serem 

feitas aos cursos. 

• 
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DISTRIBUIÇÃO DAS ÁREAS DO CONHECIMENTO NA CAPES: 

1. EDUCAÇÃO 

2. MATEMÁTICA/ESTATÍSTICA 

3. SOCIOLOGIA/PSICOLOGIA 

4. ANTROPOLOGIA/FILOSOFIA/SERVIÇO SOCIAL 

5. DIREITO 

• 6. ADMINISTRAÇÃO 

7. CIÊNCIA POLÍTICA/ HISTÓRIA 

8. ENGENHARIA/ ARQUITETURA 

9. AGRONOMIA/ZOOTECN1A/ALIMENTOS/VETERINÁRIA/FLORESTAS  

10. MEDICINA/NUTRIÇÃO 

11. ECONOMIA 

12. ODONTOLOGIA/EDUCAÇÃO FÍSICA/ENFERMAGEM 

13. FÍSICA/ASTRONOMIA 

14. QUÍMICA/FARMÁCIA 

15. GEOGRAFWGEOCIÊNCIAS 

16. CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

17. LETRAS/LINGUÍSTICA 

18. ARTES/BIBLIOTECONOMIA/COMUNICAÇÃO 

19. INFORMÁTICA 
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. REGIMENTO INTERNO 
• 

• DA 

, . 	- 
COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOÁI.IENTO DE PESSOAL DE 

NÍVEL SUPERIOR - CAPES 

CAPITULO I 

CATEGORIA E FINALIDADE 

s Art:. 19 - A Coordenação de Aperfeiçoamento 	de 

Pessoal de Nível Superior - CAPES, órgão do Ministerio da. Edu-

cação e Cultura, dotado de autonomia limitada e vinculado, pa-

ra efeito de supervisão ministerial, ã Secretaria da Educação 

Superior - StSu, tem por finalidade: 

- subsidiár a Secretaria da Educação 	Supe- 

rior -:SESu, na formulação da Política re-

ferente pôs-graduação, pesquisa cientifi-

ca e tecnológica e formação' de recursos hu-

manos; 

11 7 elaborar o Plano Nacional de Pós-Graduação, 

bem como acompanhar e coordenar a sua exe-

cução. 
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III - fomentar, inclusive mediante concessão de au-

xílios financeiros e assessoria técnica, ati-.  

vidades que direta ou indiretamente contribuan 

para o desenvolvimento e consolidação da Edu-

dação Superior; 

IV - promover a realização dc prójetos especiais c 

experimentos, com o objetivo de testar-inova-

Oes de intê-resz.:e ciált-ífico-educacional; 

V - acompanhar e avaliar os cursos de pós-gradua-

ção e a interação entre ensino e pesquisa; 

VI - promover atividades Visando à capacitação de 

pessoal denível superior; 

VII - promover estudo t necessários à geração de sub 

- sídios-para.a formulação da política de pós - 

graduação e aperfeiçoamento de recursos huma-

nos; 

VIII - manter intercãmbió. e contato com outros.  

gãos da administração pública ou com entida - 

I 	des privadas, inclusive internacionais ou es- . 	, 
trangeirás, visando à celebração de convênios, 

acordos, contratos e ajustes relativos ã pós-

graduação e aperfeiçoamento de pessoal de ní-

vel Superior, obedecidas as diretrizes estabe 

lecidas pela secretaria Geral do MEC, relati-

vas aos assuntos internacionais; 

'IX- -*gerir a aplicação de recursos financeiros, or 

çamentários . e de outras fontes, nacionais 	e 

estrangeiras, destinados ao desenvolvimento 

. da pós-graduação; 

• 

X - promover e .apoiar o intercãmbio e a articula- 

4‘ 
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ção entre as InStituições de Ensino Superior 

o Governo e as eMpresas públicas e privadas; 

4,2, 

XI - .estimular a atividade editorial, medíanUe in 

centivoa docentes, pesquisadores e alunos , 

e estimular a' editoração científica nacional; 

XII - conceder bolsas de estudos para aperfeiçoa - 

milento de recurszos hulijanoÉ; 
•.. 

XIII - promover, aóompanhar e apoiar o envolvimento 

das Instituições de Ensino Superior em proj 

tos de transfência de k.ecnologias apropria - 

das is condições específicas de âmbito local 

e regional; 

XIV - atuar como agência executiva da Secretaria 

da Educação .Superior - SESu, no Sistema Na-

cional de Desenvolvimento Científico e Tecno 

lõgico 	SNDCT, para:as finalidades previs- 

tas no Decreto n9 75.225, de 15 de 	janeiro 

'de 1975. 

CAPITULO II 

ORGP:NIZAÇÁW. 

Art. 29- A Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior tem a seguinte estrutura: 

1. Conselho Deliberativo 

2. Diretoria-Geral 
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3. Diretoria de Programas 

3.1. Coordenadoria de Bolsas no Exterior 

32. Coordenadoria de Bolsas no País 

3.3. Coordenadoria de Estudos e Fomento 

3.4. Coordenadoria de Treinamento 

3.5. Coordenadoria de Acompanhamento e Avalia- 

ção 

3.6. Coordenadoria -de Cooperação Internacional 

3.7. Coordenadoria de Informática e Divulgação. 

4. Diretoria de Administração 

4.1. Divisão de Pessoal 

4.1.1. Seção de Legislação de Pessoal 

4.1.2. Seção de Cadastro e Movimentação 

4.1.3. Seção Financeira 

4.2. Divisão Financeira e Orçamentária 

4.2.1. Seção de Execução Financeira 

4.2.2. Seção de Exedução Orçamentária 

4.2.3. Seção de Controle e Análise 	de 

Convênios 

4.3. Divisão de Atividades Auxiliares 

4.3.1. Seção de Serviços Gerais 

4.3.2. Seção de Material 

ArC. 39 - A Coordenadoria de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior será dirigida por Diretor-Geral; as 

Diretorias por Diretor; as Coordenadorias por Coordenador; as 

Divisões por Diretor de Divisão e as seçOes por Chefe, 	cujos 

cargos serão providos na forma da legislação pertinente. 

Parágrafo único - A Presidência do Conselho Deli- 
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berativo será exercida pelo Secretario da 2ducação Superior 	I . 

que em suas ausênci'as e impedimentos eventuais ser5 substituido 
pelo Diretor-Geral da CAPES. 

• 
Art. 49-0 Diretor.  de Programas substituirá 	o' 

• .Diretor-Geral da CAPES nas suas faltas e.impedimentos eventuais.. 

Parágrafo único- Os ocupantes das demais 	fun- 

ções previstas no artigo anterior serão substituídos em 	suas 

• faltas e impedimentos eventuais por servidores previamente de 

• signados pelo Diretor-Geral da CAPES. 

CAPITULO III_ 

COMP2TENCIA DAS UNIDADES 

Art. 59-Ao Conselho Deliberativo compete: 
-* 

apreciar .o Plano Nacional de Pós-Graduação; 

II - aprovar a programação anual e plurianual de 
atividades'da CAPES; 

III - manifestar-se sobre a proposta orçamentaria, 
A 

o.plano anual de aplicação de recuros e 	6 

- relatório anual da CAPES; 

IV r homológar a proposta anual do Diretor-Geral 

da CAPES, referentes a número e valor 	de 

bolsas, bem Como' os critérios para sua aloca 

ção;.  

homologar quotas o concessão de bolsas, 'au-

Xlliós . institucionais e.individuais; 



VI - propor a realização de estudos e 	programas.  

que contribuam para o aprimoramento da atua-

ção da CAPES. 

Parágrafo único.;-.  O conselho 

unir-se-ri ordinariamente duas vezes ao ano, 

mente, quando convocado pelo seu Presidente 

'de seus membros. 

• 

Deliberativo 	re7- 
e, exè,raordinaría 

ou por dois terços 

Art. 69- À Diretoria-Geral da CAPES compete: 

- promover a. execução das medidas emanadas .do 

Conselho Deliberativo e adotar as demais pro 

vidências necessárias ao funcionamento 	da 

CAPES; . 

II - ge;iro Fundo *d-e.i'kperfeiçoamento de Pessoal 

• .de NíVel Superior (FAPES), de que trata 	o 

'artigo 99 do Decreto n9 66..662, de 05 	de. 

junho de.1970, mantido nos termos do artigo'. 

12:do.Decreto n9 7-4.299, de 18 de julho' de.  . 
• 1974; 

VIII - firmar convênios, contratos, acordos, e ajus 

tes com órgãos da administração pública dire-

ta e indireta,. fundações e'entidades nacio - 

.nais internacionais ou estrangeiras, obser-

vada a legislação específica; 

IV 	Submeter à.  aprovação do Ministro de 	Estado . 

• da Educação e :Cultura, através do Secretário 

da Educação Superior,o Plano Nacional de Pós- 
. 	-Graduação.; 

V -•estabelecer quotas e, conceder auxílios 	e 

bolsas de estudos; 

•.; 
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lr 
VI - estabelecer a proposta anual referente 	a: 

. nilmeros, valor e Critérios para alocação de 

-bolsas. 

Art. 79-À Diretoria de Programas compete: 
• • - supervisionare compatibilizar entre si 	as, 

atividades das'Coordepadorias que a integram; 

II - propor à Diretoria-Geral da CAPES as provi - 

dências necessárias à irrpleaentação e execução 

das atividades de sua área de competência. 

Art. 89-A Coordenadoria de Bolsas no Exterior 

*compete: 

I - orientar -candidatos a bolsas de estudo 	no .  

Exterior, na escolha dos cursos depôs-.gra - • 

• duação ou das instituiçóes; 

II - analisar os pedidos de bolsas de estudo 	-e 

auxílios para a realização de viagens,.está-
. 

gios e cursos .de pós-graduação no Exterior-  , 

bem como, a participação em congressos cientí 

ficos; 

organi7,ar e executar a seleção de canáidados 

• aos benefícios mencionados no inciso ante - 

rior, bém como organizar. o quadro de candida 

LOSJ selecionados; 

IV - elaborar estudos técnicos para atualização 

dos valores de bolsas e auxílios, propor 	e • 

executar•projCtos especiais de treinamento no 

Exterior em áreas de relevante interesse na- 

cipnal; 

executar o acómPanhamento e a avaliação dos 

.„ 
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: programas e projetos do Sua área de competên • 

cia e propor as medidas neces:,;5rias ao 	seu 

'aperfeiçoamento. 

. Art. 99-À Coordenadoria de Bolsas no Pais compe 

- orientar as inStituiçcs de ensino superior 
• 

na elaboração erexecução 'de programas e.pro 

jetos de bolSas de estudo no País, bem como 

analisar a viabilidade dos programas e proje 

tos decorrentes; 

II.- organizar .e propor as quotas de bolsas para 

as instituiç5eS de ensino superior do País; 

III - orlentar -candidaiios a bolsas de estudo 	no 

País, na escolha dos cursos de pós-graduação 

ou das instituiçOes 

IV - elaborar, estudos têcnicos para atualizçwão : 

dos valores de bolsas, propor e executar . pro• 

gramas espeCiais d.e qualificaão em áreas de 

..releváncia para o 'desenvolvimento cientifico 

e tecnológico do País; 

V - executar o'acoMpanhamento e a avaliação das 

. atividades de .sua área de competência e pro-

por as medidas necessárias ao seu aperfeiçoa 

Mento. 

_Ax:t. 10. A Coordenadoria de Estudos e 	Fomento 

te:.  

• 

compete: 

1 - subsidiar 'a Diretoria-Geral da CAPES no de-

sempenho de suas.atribuiçaes como agência exe 

cutiva do órgão setorial de ciência e tecno- 



• 
I 

- 09 
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• logia no 5mbito doSínisk.ério da 	Educaç5o. 
c Cultura; 

II - elaborar eStudOs e executar projetos de natu 

reza setorial ou regional, que visem ao de-• 
senvolvimentó cientifico e .educacional 	da 
pós-graduação; • 

III 	analisar.as—solicitaçõçsde auxílio financei 

ro para grupos Ae pesquisa, cursos de p6;-gra 

duação ç Prõ-Reitorias de Pesquisa e Pós-Gra 

duação ou equivalentes, .9ue visem ao desenvol-

vimento institucional da pesquisa e do ensi-

no,.notadaMente em nível de pôs-graduação; 

IV - proceder ao exame de solicitações de finan-

ciaffientolpara a. rhalização de congressos 

simpósios, col6quios, encontros ou • 	outras 

.reuniões científicas, assim corno de pedidos 

'de auxílio pari participação em tais .  .reu-
niões; 

- propor a concessão dos auxílios mencionados 

.nos inciSos III e IV; 

VI - levar a efeito e fazer operar os projetos a 

provadosç'ós auxIlios concedidos; 

VII - executar o acoMpanhamento e a avaliação das 

atividades na sua área de competência e pro-

por as medidas -necessárias ao seu aperfeiçoa 
mento.. 

Art. 11. A Coordenadoria de Treinamento compe- 
te: 

orientar instituições públicas ç privadas 'na 

elgbbração e eXecução de programas, projetos. 
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e cursos 'de pôs-graduação "lato sensu" e outros, 

dettinados à capacitação e atualização de recur-

sos humanos; 

II - elaborar estudos e executar programas e projetos 

• especiais de treinamento que, pelo seu 	caráter 

inovador e experimental, utiliZem os modernos me 

todos de. tecnologia educacional; 

III - analisar os pedidoc de-aUxílios financeiros para 

a realização dos programas e projetos menciona 

dos nos incisos anteriores, bem Como propor 	a 

sua realização mediante a concessão de auxílios 

financeiros, ou executá-los diretamente quando 

constatada a conveniência; 

IV - executar o acompanhamento .e a avaliação das ati-

vidades de sua área de competência e propor as 

medidas necessárias ao seu aperfeiçoamento. 

Art. 12.. - 15. Coordenadoria de Acompanhamento e Avalia 

ção compete:.  

- promover e coOrdenar o acompanhamento e a avalia-

ção dos curscis de pôs-graduação "stricto -sensu"; 

II - assessorar e orientar instituiçOes públicas 	:e 

privadas na organização de cursos de pós-gradua 

ção "Stricto sensu"; 

III - organizar comissêes de consultores científicos que 

apresentem subsídios e estudos técnicos para o de-

senvolvimento das atividades mencionadas nos inci-

sos anteriores;' 

1V-executar o acompanhamento e a avaliação 	das 



. atividades do sua área de. competancia 	e. 

• propor as medidau.  necessárias ao seu 	aper- 

.feiçoamento 

• 

• Art. 13. ,rk Coordenadoria de Cooperação ]nterna-
. 

cional compete: 

1 - orientar .as instituiçe;es na elaboração 	e 

execução de-Prv5raMas'e projetos de coopera- 

ção internacional e estrangeira, nas 	áreas 

educacional, científica e tecnolõgica, prio-

ritariamente em nível tile Os-graduação; 

11 - analisar &viabilidade de execução de pro-

gramas e projetos de cooperação internacio- 

• nal e estrangeira, nas áreas mencionadas no 

inciso ariterior; 

III - propor a realização de programas e projetos  

-de cooperação .internacional'e estrangeira 

nas áreas- mencionadas no inciso I; 

IV - coordenar a execução dos programas e proje-

tos mencionado nó, inciso III; 

V - executar o acompanhamento e a avaliação das 

atividgdes.de  sua área de competência e pro-

por ap.medidas necessárias ao seu aperfeiçoa 

mento. 

Art. 14. À Coordenadoria de Informática e . Di-

vulgação compete:.. 

.1 -. planejar, coordenar e executar as atividades 

de estudo,'implementação, manutenção e ope-.. 

ração de . computador i-Jara. os sistemas de in--

foi:Inação relativos aó desenvolvimento 
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.tífico e tecnológico, notadamente ligado 	à 

pós-graduação e ao aperfeiçoamento de pessoal 

de nível superior, e outrds necessários à defi 

nição das políticas e execução de programas da 

CAPES; 

II -.proceder à divulgação das atividades e publica 

ções da CAPES; 

III - executar o acompanhamento e a avaliação 	das 

• atividades de sua área de competência e propor 

as medidas necessárias ao seu aperfeiçoamento. 

Art. 15 - À Diretoria de Administração compete: 

• I 

	

	supervisionar as àtividades das DivisOes 	que 

a integram; 

II - propor à Diretoria Geral da CAPES as providên 

cias necessárias à implementação e execução 

das atividades de sua área de competência. 

	

Art. 16 - À Divisão de Pessoal compete cumprir 	as 

normas e diretrizes emanadas dos órgãos Central e Setorial do 

Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC;bem 

como exercer as atividades de supervisão, gestão orientação , 

execução e controle de assuntos concernentes à administração 

de pessoal. 

Art. 17 - À Seção de Legislação de Pessoal compete: 

- orientar e controlar a aplicação da legisla - 

ção de pessoal; 
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II - instruir processos e emitir parecer sobre 

assuntos de legislação.de  pessoal; 

III - organizar e manter, sob sua guarda, cópia 

de leis, decretos e decisOes administrati-

vas ou judiciais, de interesse para a admi 

nistração de pessoal, organizando para is-

so fichário próprio e divulgando quando ne 

cessário; 

IV .- atender ãs consultas envolvendo interpreta 

ção da legislação d.e pessoal; 

- prestar orientação a respeito de interpre-

tação de átos, omissOes de critérios norma 

tivos ou assuntos técnico-administrativos; 

VI - propor medida S çom vistas a assegurar 	a 

, constante -melhoria das técnicas e métodos • 

de trabalho. 
• 

Art. 18 - A Seção de Cadastro e Movimentação= 

organizar, cadastrar e manter atualizados ' 

registros, anotacOes em carteira de trabalho 

e apostilas em títulos dos-servidores; 

II - organizar e manter atualizada a lotação 'lia 

merica e respectivas relaçOes nominais; 

III - promover expedientes para recrutamento, se 

leção e aperfeiçoamento de pessoal,bem co-

mo elaborar propostas e instruir processos 

de provimento e vacáricia; 

IV - organizar, periodicamente, a situação dos 

servidores da CAPES, com vistas ã progres-

são e ascensão funcionais; 

- lavrar termos de posse e registro de exer-

cício. 

Pete: 
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• 

•Art. 19. A Seção Financeira compete: 

I r elaborar as folhas de pagamento e 	rescisão 

de contrato de trabalhó, bem como os 	demais 

documentos correlatos; 

II - fornecer dados para elaboração da 	proposta 

prçamentária das despesas de pessoal.; 

III - registrar e controlar as disponibilidades-fi-

nanceiras vara a* despesa de pessoal, apresen-

tando mensalmente o acompanhamento das despe-

sas; 

.IV r- providenciar a averbação em folha de pagamen-

to das ponsgp.p..ç6es firmadas com as institui-

Oes convenentes; 

V .-, solicitar periodicamente ao Instituto de Ad-

ministração Financeira da previdência e-Assis 

tênçia Social 	lAPAS e ao Banco -Nacional de 

Habitação r, BNB a emissão do Certificado de 

Rç_gridade dç SitaçÃO 	CR.S; 

VI 	realizar levantamento e controle da freqüên- 

cia mensal do pessoal'; 

W1I atender os pedidos de assistência medico- so-

cial e providenciar o seu encaminhamento ãs • 

toridades competentes; 

VIII - elaborar e-expedir o Boletim de Pessoal. 

t. 2.0. A Divisão Financeira e 	Orçamentária 

compete elaborar a proposta orçamentária da CAPES; seu orçamen-

to 'próprio; solicitar a abertura . de créditos adicionais; contro- 
ar a execução dos contratos e cor:Vênias firmados, bem 	como 

-eercer todas as atividades relacionadas com a execução 	finan- 
_ceira e orçamentária, determinadas pelosõrgãos Central e 	Seto- 
rigl do Sistema de Administração p4ifpncçir, Contabilidade 	e 

t 



3. 1.; 

Auditoria daikdministração Federal.  

Art. 21. À. Seção de Execuão Financeira compe- 

te:. 

I - processar o pagamento de despesas 	empenha- 

das, bom 'como das relativas ao pessoal . 

CAPES; 

II - manter atualizadõ 6 controle das contas ban-

cárias e proceder mensalmente a conciliação 

bancária à vista dos extratos fornecidos pe- 

lo. banco; 

III - processar a requisição de passagens e revi-

sar os cálculos de diárias; 

IV - controlar a liberação de parcelas de . 	cada. 

convênio; 

-.controlar os saldos dos empenhos estimativos 

e globais. 

Art. 22. À Seção -de Execução Orçamentária com- 

pete: 
elaborar o orçamento prOprio da CAPES; 

II - elaborar pianos.  de aplicação de recursos 

cronogramas de desembolso; 

III -'elaborar planos de distribuição; 

IV - solicitar créditos suplementares e anulação 

de créditos, quando for o caso; 

V - processar provisões e anulações de provisões, 

quando for o caso; 

VI - processar o empenho .da despesa e respectiva 

anulação, quaildo. for o caso; 

54 
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• 	
VII - controlar os saldos . orçamcntjArios. 

Art. 23. A Seção de Controle e Análise de Con-» 

vênios compete: 	• 

- controlar e conferir os conv&nios 	firmados 

comas ifistituições de ensino superior; 

II - encaminhar para,publicação os extratos 	de 

convênios; 

III - analisar as prestaçOes de contas de 	conve- 

nios; 

IV -proceder baixa de responsabilidade, ã vista 

das prestaçõeS de contas; 

• V - controlar os 'convênios firmados pela 	CAPES.  

• com entidades financiadoras; 

VI - acompanhar a execução dos convênios e seus 
vencimentos; 	

• 

:VII - processar a cobrança de prestaçOes de cotas. 

'vencidas; • 

VIII - elaborar prestações de contas, contãbil e do 

cumental, cios convênios firmados com entida-

des financiadoras. 

Art. 24. 	Divisão de Atividades 	Auxiliares 

compete: 

- planejar, orientar, supervisionar, gerir 	e - 

executar as atividades de serviços gerais e 

administração 'de material, observando sempre 

a orientaçao dos õrgãos Central e 	Setorial 

do Sistema de Serviços Gerais da Administra-

ção Federal; 
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*II - propor as medidas que visem a melhorar 	os 

serviços que lhe estão .afetos. 

Art. 25. À Seção de Serviços Gerais compete: 

•I - planejar, orientar, supervisionar e executar 

as normas e atividades de serviços gerais da, 

CAPES; 

II - receber, registrar_e-efetuar a distriburção-

de documentos, correspondências e outros en-

caminhados ã CAPES; 

III - prestar informaçOes.sobre o andamento 	dos 

processos é expedientes; 

IV:- efetuar a exPedição de documentos, correspon 

dência .e encomendas e executar outras tare-

fas especificas. 

•Art: 26. A Seção de Material compete: 

I - planejar, orientar, supervisionar e exeèutar 

as atividades de administração de material 

• da CAPES; 

II - manter controle de estoque; 

III - receber, eScaminar, classificar, atestar 	o 

recebimento e guardar o material; 

. IV - distribuir o material às diversas 	unidades 

• • 	da CAPES; 

, efetuar levantamento periódico do material 

estocado e zelar pelo seu armazenamento; 

VI r efetuar a entrega do material permanente 	e 

equipamentos; 

.VII - colaborar na elaboração de inventários para.. 
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fins de tornada ,de contas; 

VIII - elaborar o calendário de compras; 

IX - elaborar os expedientes Próprios para 	as 

aquisições do materiais e as contratações de 

serviços e. promover a divulgação dos mesmos; 

X - efetuar o registro e o tombamento dos bens 

móveis; 

XI - realizar a incorPoração dos bens móveis cedi 

dós à CAPES; - 

XII - providenciar o recolhimento dos bens móveis 

danificados ou em desuso, para fins de repa-

ro redistribuição ou alienação; 

,XIII - controlar a prestação de serviços contrata-  • 

dos de manutenção de bens móveis; 

XIV - propor abaixa, á cessão ou a alienação de 

bens móveis em desuso; 

XV 	conferir Periodicamente os bens 	patrimo- 

niais; • 

XVI - avaliar osbens móveis para fins de aliena-

ção, incorporação, locação, permuta ou inte-

gralização de contas; 

XVII - inventariar os bens móveis. 

• CAPITULO IV. 

ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES 

Art. 27. Ao Presidente do Conselho Deliberativo 

da CAPES incumbe: 



e 	 • 5% 

- 19 - 

. cónvoCar reuniões, fixando a pauta e o borá-

rio das sessões;. 

.¡I 	presidir as reuniões do'Conselho, orientando 

'os respectivos trabalhos; 

III - dar posse aos membros designados pelo Minis-

tro de Estado da Educação e Cultura, na reu-. 

nião.que suceder ã data de publicação 	do 

respectivo ato';' 	- 

- IV - autorizar a api-esontação de mataria, nas réu 

hiões do Conselho, por,  pessoas que não sejam 

seus membros; 

exercer .o direito de voto ordinário e 

qualidade; 

,VI - homologar as esoluções do Conselho. Delibera 

tivo. 	. • 

:Art., 28. -Ao Diretor-Geral da CAPES incumbe: 

I - planejar; dirigir, coordenar e superisionar 

ás atividades da CAPES;' 

• II.- submeter à apreciação do Ministro de Estado 
da Educação e Cultura atraves do Secretário 

da Educação Superior, a programação anual e 

• plurianual de atividades, o plano de aplica- 

ção de recursos, a proposta orçamentária 	e 

• o relatório anual da CAPES; 

III - praticar todos os atos de administração pró-

- prios ã gestão da CAPES ou que lhe tenham si 

do explicitamente delegados. 

• 
	 Art. 29. Aos Diretores de Programas e de Admi- 

- nistração incumbe: 
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-.planejar, dirigir, coordenar e supervisionar 

• as atividades de suas respectivas unidades; 

II - Assessorar o Diretor-Geral da CAPES em assun 

to de sua competência; 

III - praticar os demais atos necessários 'ã conse 

cução.  dos objetivos de suas res.
pectivas. uni-. 

dades;.  

IV - 'representar-a Secretária daEducação 	Supe'. 

rior SESu e o Ministêrio da-Educação 	e 

Cultura, quando for o caso juilto a Crgãos 

. CoMissões, 1Conselho s ou quaisquer entidades 

do Sistema:Nacional do Desenvolvimento Cien- 

tífico e Tecnológico 	SNDCT. 

• 

são.  incumlfe: 

Art. 3U.- Aos-Coordenadores e Diretores de Divi- 

:I -dirigir, coordenar:orientar e supervisionar 

. a execução das atividades da respectiva. Coo 

denadoria ou Divisão; 

, II - assessorar os. bire,tores de PrOgramas ou 
	de 

-*Administração em assunto de competência das 

respectivas Coordenadorias ou DivisOes; 

	

III 	submeter aos Diretores de Programas ou 	de 

'Administração os planos de trabalho de suas 

• unidades, bem como o relatório das ativida

• 

	

	

- 

des desenvolvidas; 

	

IV 	propor estudos e medidas que visem à melho- 

ria constante da execução das atividades de 

sua unidade; 

praticar os demais atos'necessários 	conse

• 	

- 

. cução dos objej:ivos de suas respectivas uni- 

• dados. 

ÇJ. 
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Art. 31 - Aos Chofcs de Seção incumbe: 

I - supervisionar a execução dos serviços. 	de 

suas unidades; 

. II - assistir o respectivo Diretor de Divisão nos 

assuntos de Sua. competencia. 

Art. 32 - Ao. Difetcr- da divisão Financeira e Or 

çamentária, alem das atribuiçõesãnteriormente discriminadas, in-

cumbe, ainda, assinar em conjunto com o ordenador de despesas os 

documentos referentes ã execução orçamentária e financeira a car-

go da CAPES. 

. 	• 	. 

- CAPITULO V • 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 33 - Os casos omissos e as diNidas surgi - 

das na aplicaçãd do presente Pegimento Interno serão solucionados 

pelo Diretor-Geral da CAPES. 
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